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Resumo. Em suas reflexões sobre a cultura alemã 
do século XIX, Friedrich Nietzsche percebe que tal 
cultura havia sido corroída por um falso ideal que, 
na análise do filósofo, desembocou em um 
filisteísmo e na perca da dimensão filosófica que 
uma existência legítima requer. Partindo de tais 
constatações, procurar-se-á examinar a crítica de 
Nietzsche a dois elementos que o mesmo censura 
veementemente na sociedade de sua época: 
primeiramente, avaliar-se-á as considerações do 
filósofo ao excesso de memória e a confiança que a 
sociedade de sua época depositava no historicismo 
oitocentista. Para Nietzsche, este se tratava de um 
ponto perigoso, pois instituições como o Estado se 
valiam do conhecimento histórico para promover a 
uniformização dos indivíduos, promovendo assim, 
um apego ao passado e às tradições que os 
impediam de pensar existencialmente sua condição 
humana. Desse modo, para situar o historicismo que 
provavelmente é criticado por Nietzsche, far-se-á 
uma análise do conceito e suas principais 
características a partir de Gadamer, Wehling e 
Caldas. Em segundo lugar, a filosofia da história que 
concebe a realidade como um plano evolutivo. 
Neste caso, a cultura alemã do século XIX seria 
vista como sendo o ideal de uma cultura refinada e 
superior; contudo, o filósofo problematiza com esta 
concepção e aponta suas debilidades, sobretudo no 
que tange o fato de seus contemporâneos, por 
acharem que viviam em uma sociedade que seria 
uma espécie de resultado das melhores comunidades 
do passado, encontravam-se incapacitados de 
desenvolver uma reflexão profunda sobre o seu 
modus vivendi. Desse modo, a partir de Kant e 
Bittencourt, ver-se-á a ideia de progresso de que o 
gênero humano está sempre em evolução. 
 
 
Palavras-chave: Historicismo. Progresso. 
Objetivismo. 
Abstract. In its reflections about the German 
culture of the 19th century, Friederich Nietzsche 
realizes that its culture had been corrupted by a false 
ideal, which in the philosopher analysis, resulted in a 
“philistinism” and in the loss of the philosophical 
dimension that a legit existence requires. At such 
statements, the search becomes about looking for 
Nietzsche’s critics about two elements that 
Nietzsche himself censors hardly in his own time 
society. First the evaluation of the philosopher’s 
considerations about the memory excess and the 
trust that his contemporary society trusted in the 
nineteenth historicism. For Nietzsche, this was a 
particularly complicated matter, because institutions 
such as the national state could use the historical 
knowledge to promote the standardization of its 
own individuals, there so bonding the past and the 
traditions that kept them of thinks existentially their 
human condition. In a way that, to situate the 
historicism that most likely is criticized by 
Nietzsche, it is ought to make an analysis of its 
concepts and its man characteristics, trough 
Gadamer, Wehling and Caldas. In a second place, 
the philosophy of history grants the reality as an 
evolutionary plan. In this case, the German Culture 
of the nineteenth century would be see as an ideal of 
a refined, superior and evolved culture; however, the 
philosopher problematizes this conceptions and 
points its debilities, mostly about his contemporary, 
for their thinking of living in a society that would be 
a sort of result of those who were the best 
communities of the past, and how they found 
themselves unable to develop a deep reflection 
about their modus vivendi. In a way that, through 
Kant e Bittencourt, it is possible to see the idea of 
progress that the human gender is always in 
evolution.  
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1 O HISTORICISMO DA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XIX E A IDEIA DE PROGRESSO 
KANTIANA 
Os séculos XVIII e XIX, segundo Gadamer (2012), trata-se de um momento em que o conceito 
de formação alcança o seu auge. O filósofo alemão destaca que no pensamento setessentista tal 
conceito se desenvolveu a partir das reflexões de Herder e sua superação do perfeccionismo do 
Aufklärung (GADAMER, 2012) e do caráter universalizante do iluminismo de matriz francesa 
(BERLIN, 1982). Em outras palavras, para Gadamer, as reflexões de Herder prepararam o caminho 
para que as ciências do espírito históricas se desenvolvessem no contexto do século XIX. Berlin 
identifica que tal propagação se deu graças às seguintes características: primeiramente, devido ao 
relativismo que o pensamento de Herder possui. Nesse sentido, pode-se afirmar que as ciências 
históricas do século XIX possivelmente foram influenciadas pela ideia de que as “[...] civilizações 
devem ser compreendidas desde dentro, em termos de seus próprios estágios de desenvolvimento, 
propósitos e expectativas”. Em um segundo momento,  
 
seu definitivo repúdio da distorção central do racionalismo cartesiano, que somente 
considera como verdadeiro conhecimento aquilo que é universal, eterno, inalterável 
e governado por relações rigorosamente lógicas, ou seja, apenas o que é matéria de 
estudo da matemática, lógica, física e outras ciências naturais. (BERLIN, 1982, p. 
156) 
 
Ao falar sobre o historicismo do século XIX, não há aqui a ingênua intenção de esgotar o assunto, 
mas tratar, grosso modo, dos principais traços deste movimento que se encontram presentes na crítica 
nietzschiana. Desse modo, procurar-se-á desenvolver essa caracterização a partir da análise que Pedro 
Caldas realiza em um de seus escritos e, posteriormente, Arno Wehling. Segundo Caldas, o 
historicismo surge no final do século XVIII e tem seu auge no XIX, sendo caracterizado por seu “[...] 
esforço de se libertar de qualquer resquício de sotaque filosófico e naturalista para, finalmente, fazer 
sua historiografia de maneira independente” (CALDAS, 2007, p. 48). 
Caldas se vale da interpretação de Schulz, que entende o historicismo como sendo um movimento 
que traz em seu bojo a seguinte tríade: rompimento com a tradição metafísica, a tentativa de 
estabelecer um método próprio para a ciência histórica e uma espécie de remissão à interioridade1 
(SCHULZ apud CALDAS, 2007). 
Já Wehling opta por desenvolver uma análise das diversas nuances que os tipos de historicismo 
carregam. No entanto, a proposta deste trabalho é simplesmente situar o que está sendo chamado de 
historicismo; portanto, optar-se-á em demonstrá-lo em sentido mais geral. Wehling detecta a 
existência de três etapas/formas do movimento. Uma primeira caracterizada por uma veia filosófica, que 
implicou em uma reflexão política e social de cunho anti-mecanicista, que buscava “[...] explicações 
particulares a épocas e momentos históricos” (WEHLING, 200, p. 31).  Em segundo, o historicismo 
romântico2 que, para Wehling (2001, p. 34), “corresponde ao apogeu do anti-racionalismo, recusando-
se os autores em geral a admitir a existência de leis históricas, gerais ou relativas a cada povo, cultura 
ou época”. E, por fim, a terceira via identificada como sendo um historicismo cientificista. Esta é a 
que mais interessa à análise aqui proposta, afinal abrange tanto a tentativa de transposição do método 
das ciências naturais às ciências sociais, quanto engloba uma faceta que advoga pelo progresso; no 
entanto, no devido momento, far-se-á uma exposição do modo como ela se fez presente na 
historiografia da segunda metade do século XIX e a mesma se configurou em uma espécie de 
autoridade em sentido metodológico, moral e político. 
                                                      
 
 
 
 
1 Caldas esclarece esse ponto e indica que diante do triunfo das ciências naturais e, consequentemente, do novo mundo que se 
cria a partir dela, o historicismo seria, nesse sentido, “[...] uma reação ao avassalador processo de crescimento das ciências 
exatas, ocorrido em relação umbilical com a industrialização na Europa”. 
2 Esta perspectiva, provavelmente, é a que se encaixa com o pensamento de Herder, conforme exposto no início do texto, e 
com o ideal nacional alemão. 
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No entendimento de Wehling (2001, p. 34) esta  
 
Caracterizou-se nas vertentes mais conhecidas – evolucionismo, positivismo, 
grande parte do marxismo – pela prevalência da explicação histórica sobre a 
sistêmica, da diacronia sobre a sincronia, pela busca de leis que traduzissem as 
regularidades do progresso histórico, e de todo o real, frequentemente pela 
macroteleologia dos sistemas sociais (sucessão de etapas culturais ou cognitivas, ou 
de modos de produção) com graus menores ou maiores de determinalidade etc 
(WEHLING, 2001, p. 34). 
 
Embora se procure enfatizar este terceiro momento do historicismo, caracterizado por sua 
vinculação com o cientificismo, entende-se que ele – o cientificismo – pulverizou-se em diversas 
dimensões do conhecimento e da vida humana. Wehling (2001) destaca que tal conceito foi emplacado 
na primeira metade do século XX, mas esclarece que no decorrer da segunda metade do século XIX 
até a primeira do século XX, que o fenômeno cientificista ocorre realmente. Em sua análise, Wehling 
(2001, p. 44) argumenta que “[...] entre 1850 e a Primeira Guerra Mundial parecia haver, finalmente, 
triunfado em todas as frentes a perspectiva científica: ela era o ponto mais alto da evolução intelectual 
da humanidade, superando as ‘fases’ teológica e filosófica, alcunhadas pelo positivismo”.  
Segundo a classificação de Wehling (2001), o cientificismo expressou-se em dois sentidos: estrito e 
amplo. Em seu sentido estrito, entende-se seu culto ao método das ciências naturais e o seu emprego 
às ciências humanas. Ou seja, afirma-se que a pretensa exatidão do método das ciências naturais, ao 
ser utilizado nas ciências humanas, ajudaria os proponentes desta a elaborarem uma ciência nomológica, 
que estabelecesse leis e regularidades ao analisar a realidade histórica. O sentido amplo do 
cientificismo se materializou em sua proposta moral e no que Wehling (2001) chama de cientocracia. O 
cientificismo moral é entendido como sendo a “[...] imposição da ‘normatividade das possibilidades 
técnicas’ [...] e a possibilidade (necessidade?) de submeter homens e grupos à ‘intervenção objetivante 
da ciência’” (WEHLING, 2001, p. 46). Por fim, o que Wehling (2001) chama de cientocracia, trata-se de 
uma proposta de ordenação das relações humanas a partir de princípios unicamente científicos. Nesse 
sentido, Wehling (2001, p.46) aponta que a efetivação desta perspectiva criou “[...] uma espécie de 
fundamentação epistemológica da ética”, sendo proposta no século XIX pelos positivistas comteanos, 
os evolucionistas spencerianos e pela corrente leninista e engeliana do marxismo. Com efeito, na 
tentativa de mostrar a exatidão do conhecimento histórico, ver-se-á como as duas expressões do 
cientificismo foram assimiladas pela historiografia da segunda metade do século XIX e em que sentido 
a mesma esteve refém do método das ciências naturais.  
Na interpretação de Wehling, o cientificismo e a historiografia da segunda metade do século XIX 
estiveram intimamente ligados, sendo as características que ele tomou perceptíveis na historiografia 
desse período. É o que procuraremos demonstrar desde então, a partir da análise do autor referido. O 
historiador identifica que havia um apego ao método, que procurava estabelecer  
 
[...] axiomaticamente a existência de regularidades, sua dinâmica sob forma 
processual (como conjunto de elementos articulados entre si e dirigidos para 
determinado fim), a validade dos procedimentos indutivos de investigação (na 
história pelo uso da documentação) e a busca de leis referidas ou não ao mundo 
físico, conforme a posição pró ou antinaturalista (WEHLIING, 2001, p. 47). 
 
Para Gadamer, a equiparação das ciências do espírito com as ciências da natureza, se dá mediante o 
reconhecimento que os oitocentistas prestaram ao “método indutivo” que, segundo expõe o filósofo 
alemão, seria a “base de toda a ciência experimental” (GADAMER, 2012, p. 37). Essa nivelação 
metodológica é vista por Sobrinho como sendo uma tentativa de legitimação da “ciência da história”, 
a fim de que esta servisse de argumento que justificasse o “[...] status quo, através da exaltação do 
Estado e das suas agências, da Igreja e do cristianismo e mesmo das ciências como especialidades do 
conhecimento [...]” (SOBRINHO, 2003. p. 16).  
Um dos expoentes dessa vertente foi o historiador alemão Leopold Von Ranke. Segundo Gaio 
(2007, p. 91), a historiografia rankeana é marcada por uma “[...] euforia pela análise das fontes”. Em 
sua interpretação, toda a vasta documentação até então inexplorada, despertou em Ranke um 
sentimento cívico e ético que o impulsionou a revelar o passado tal como ele havia acontecido. Desse 
modo, Gaio identifica que uma das máximas rankeanas implicava em que o historiador deveria  
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deixar seus caprichos pessoais, suas crenças e valores se sobreporem aos fatos, à 
história que deveria ser narrada. A história como ciência nada mais é do que um 
compromisso ético de contar o passado como realmente aconteceu, sem exageros, sem 
corrupção dos acontecimentos, sem julgamentos políticos e morais: apenas o que 
aconteceu! (GAIO, 2007, p. 91) 
 
Conforme Gaio, no entendimento rankeano, a história não deveria ser instrumentalizada para 
uma finalidade política, religiosa ou moral, mas teria o papel de narrar os fatos de modo coerente, 
demonstrando assim, seu sentido. Contudo, a historiadora lança um questionamento: “[...] Como 
dotar a história de sentido sem conferir-lhe um determinado julgamento do que passou?” (GAIO, 
2007, p. 91). Esse dilema, até onde sabemos, acabou ficando insolúvel e a história foi de fato 
instrumentalizada, estando engajada nos interesses públicos. Para Gaio (2007), isso talvez justifique o 
porquê do grande interesse de políticos e diplomatas pela pesquisa histórica na segunda metade do 
século XIX. Desse modo, a historiografia rankeana tinha a seguinte concepção: “o indivíduo apenas 
existia no Estado, por isso, a história que Ranke escreveu privilegiou os fatos políticos [...]. O Estado é 
a expressão da coletividade e estava organizado para representar a nação perante as outras nações” 
(GAIO, 2007, p. 93). Tal afirmação pode ser verificada nas próprias palavras de Ranke, ao escrever: 
“atenho-me, de caso pensado, aos grandes acontecimentos, ao progresso das relações externas entre 
os Estados [...]” (RANKE apud GAIO, 2007, p. 95). 
De acordo com Wehling (2001), na segunda metade do século XIX, simultâneo ao prestígio da 
ciência, a história alcançava cada vez mais fascínio; valor este que, em seu entendimento, era oriundo 
do próprio historicismo. E, conforme se pode perceber no trabalho de Gaio (2007), a partir da 
historiografia de Ranke, temos uma reafirmação do Estado Nacional como um elemento que 
garantiria a liberdade para que “[...] a essência de cada povo fosse mantida e suas principais 
características preservadas” (GAIO, 2007, p. 97). Desse modo, Ranke pensa a história como sendo 
dotada de um sentido no qual a relação entre passado-presente-futuro, era caracterizada por um 
pertencimento espiritual dos indivíduos à comunidade na qual ele encontrava-se inserido. O 
sentimento de pertencimento seria, assim, o cerne da experiência histórica dos sujeitos; e a história, a 
responsável por retratar a experiência de continuidade da cultura alemã, desde tempos idos (GAIO, 
2007). 
A noção de progresso que estamos nos referindo aqui remonta a pergunta que Kant efetua na 
obra O Conflito das Faculdades: “Estará o gênero humano em constante progresso para o melhor?” 
(KANT apud BITTENCOURT, 2011, p. 84). Kant, que por sinal responde positivamente a sua 
questão, segundo Bittencourt (2011), apresenta uma noção de progresso que flerta com valores da 
moralidade cristã, pois em suas reflexões, o filósofo alemão defende a ideia de um “aprimoramento da 
condição humana em sua trajetória ao estado de perfeição moral” (BITTENCOURT, 2011, p. 81). 
Nesse sentido, a realidade estaria submetida a leis universais imutáveis que regeriam as ações humanas, 
estas, por sua vez, seriam as manifestações da liberdade da vontade. Nesse sentido, caberia a História 
narrar tais manifestações, chegando assim, na constatação da regularidade de seu curso. Sendo assim, 
para Kant, “o que se mostra confuso e irregular nos sujeitos individuais poderá ser reconhecido, no 
conjunto da espécie, como um desenvolvimento continuamente progressivo, embora lento, das suas 
disposições naturais” (KANT apud BITTENCOURT, 2011, p. 84). 
A partir dos elementos abordados, nota-se que a interpretação kantiana tem um pano de fundo 
teológico e, principalmente, teleológico, que pode ser observado no seguinte comentário:  
 
Kant pretendia evidenciar a existência de uma espécie de poder superior existente 
na natureza em relação às determinações individuais dos seres humanos, que 
proporcionaria empiricamente o desenvolvimento dos objetivos teleológicos da 
natureza, essencialmente racionais e condizentes aos planos providenciais 
(BITTENCOURT, 2011, p. 84). 
 
Tendo em vista a caracterização das duas correntes intelectuais que são alvo da crítica 
nietzschiana, procurar-se-á expor, em linhas gerais, a investida que o filósofo alemão efetua ao 
historicismo de sua época e à ideia de progresso, tal como foi vista no sentido kantiano, sobretudo no 
que tange à questão moral e ética dos indivíduos.  
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2 A CRÍTICA NIETZSCHIANA AO HISTORICISMO E À IDEIA DE PROGRESSO 
Na segunda parte de suas Considerações Intempestivas, Nietzsche aponta que havia duas3 formas de se 
fazer história na Alemanha de sua época: um modelo que ele chama de monumental, caracterizado pela 
crença de que tudo que é grande deve ser eterno. Nesse sentido, esta seria a história que evoca a 
memória das grandes figuras do passado, sobretudo aquelas que estivessem ligadas às questões políticas. 
Em outro caso, diz-se que esse modelo traz em sua formulação uma contemplação do passado, com o 
intuito de criar grandes coisas. De acordo com sua interpretação, aqueles que se reportam ao passado 
por esse viés, tem a intenção de eternizar os hábitos há tempos reverenciados e reafirmar o status quo 
de uma determinada instituição4. (NIETZSCHE, 1976) 
Por conseguinte, a segunda forma diz respeito à história tradicional. Segundo o filósofo, esta se 
caracteriza por querer “[...] conservar e venerar o passado, daquele que lança um olhar fiel e amoroso 
para as origens, para o mundo em que cresceu [...]”. (NIETZSCHE, 1976, p. 125) Nesse sentido, a 
história tradicional vê no que é antigo um estatuto de autoridade, entravando assim, tudo aquilo que é 
novo e vem de encontro à tradição vigente.  
Segundo Nietzsche, a ideia de cultura histórica, presente na Alemanha de sua época, causava um 
excesso de história cujo efeito era um apego radical ao passado. No entendimento do filósofo, esse 
apego, fruto da confiança que os alemães concebiam a produção do conhecimento histórico, causava 
danos à vida, pois afastava os sujeitos de uma dimensão mais artística e filosófica da existência; 
impedindo os mesmos de romper com as tradições impostas, encarnadas, sobretudo na tradição 
religiosa. A perda da dimensão artística e filosófica da vida é atribuída por conta do triunfo da ciência, 
que em sua avaliação, estava dominando a vida de seus contemporâneos. Esse triunfo, de acordo com 
Nietzsche, promoveu certa ingenuidade em boa parte dos eruditos historiadores alemães da segunda 
metade do século XIX, pois pensavam que sua neutralidade diante dos fatos os ajudaria a construir 
um conhecimento neutro. Nietzsche chama os proponentes dessa tendência de egoístas, partidários 
perigosos e desmiolados, porque eram guiados pela certeza “[...] de que sua época tem razão em todos os 
seus modos populares de pensar, e de que escrever de acordo com sua época é ser justo” 
(NIETZSCHE, 1976, p. 155). Além disso, o filósofo os acusa de usar o passado de forma 
circunstancial e conferirem a alcunha de subjetivo aos intelectuais que não estivessem alinhados à 
tendência dominante, dita objetiva.  
Para Nietzsche, o conhecimento histórico jamais poderia alcançar a objetividade que alguns 
historiadores de sua época almejavam, e, ao fazer uma aproximação entre o artista e o historiador, 
aponta que “exige-se, pois, do historiador o recolhimento do artista e a sua completa absorção nas 
coisas. Mas é superstição acreditar que a imagem das coisas, num homem nesta situação, reproduza o 
ser empírico das coisas” (NIETZSCHE, 1976, p. 156). O filósofo em questão negou categoricamente 
o otimismo objetivista que seus coetâneos depositavam na história, e levantou o questionamento de 
que os fenômenos históricos, enquanto ordenados organizadamente por meio da narrativa, são, na 
realidade, um constructo da imaginação do historiador. A partir dessa afirmação, nota-se que, para o 
filósofo, a intenção de Ranke exposta anteriormente de narrar a história de maneira fidedigna ao que 
aconteceu, seria uma quimera.  
Ao que nos parece, as críticas de Nietzsche à “ciência da história” de seu tempo, choca 
radicalmente com a proposta de Ranke, pois, além de problematizar com a junção entre teologia e 
filosofia, sobretudo em Hegel; Nietzsche aponta que a história de sua época era uma “teologia 
camuflada” (NIETZSCHE, 1976, p. 174). Neste caso, um dos principais assuntos a qual seu leitor 
deve refletir, diz respeito à questão do sentido da história. Em sua análise, a negação do sentido 
histórico é algo necessário, pois esta se trata de uma atitude salutar para os indivíduos, para uma nação 
                                                      
 
 
 
 
3 Nietzsche (1976) vislumbra uma terceira forma: a história crítica. Mas, ao que nos parece, esta trata-se de uma saída que o 
filósofo aponta em detrimento da história tradicional e monumental. De acordo com o modelo crítico proposto por Nietzsche, o 
passado deveria ser tratado de maneira rigorosa, a ponto de ser condenado; pois, em sua interpretação “todo o passado 
merece condenação porque, como acontece com todas as coisas humanas, nele se misturam a forma e a fraqueza do 
homem”. (NIETZSCHE, 1976, p. 129) 
4 Poderíamos citar como exemplo a historiografia ligada à Igreja ou ao Estado, por exemplo. 
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e, até mesmo, uma civilização. Além de vestígios teológicos, a cultura alemã estaria marcada por uma 
concepção teleológica que, por herança da filosofia de Hegel, a partir da ideia de “história universal”, 
também representada no que Nietzsche chamou de “processo universal”, concebia sua forma como 
sendo o ideal de uma cultura refinada e superior por acharem que viviam em uma sociedade que seria 
uma espécie de resultado das melhores comunidades do passado.  
No entendimento de Nietzsche, esse se tratava de 
 
[...] um pensamento triste e paralisante considerarmo-nos os rebentos tardios de 
todos os tempos, mas o que é terrível e destruidor é que esta filosofia, por uma 
impudente reviravolta, tenha divinizado o que chegou tarde, como se ele fosse o 
sentido do fim de toda a evolução anterior. [...] Este modo de pensar habituou os 
alemães a falar em ‘processo universal’ e justificar o seu próprio tempo como o 
resultado necessário desse processo; como consequência, instalou a história no 
lugar de todas as outras forças espirituais, arte e religião, como senhora exclusiva, 
na medida em que ela é a ‘ideia que se realiza por si’, a ‘dialéctica dos gênios 
nacionais’, e o autêntico Juízo Final (NIETZSCHE, 1976, p. 177). 
 
Na medida em que a cultura alemã da época e, no linguajar nietzschiano, “o homem moderno”, 
olha para si e se sente no ponto máximo da pirâmide do processo universal, ele se fecha em seu 
conhecimento e se vê como sendo a realização das coisas, isto é, como se a realidade fosse movida 
para realizar uma finalidade prevista; finalidade esta, que estaria evidenciada na sociedade da época. 
Desse modo, a crítica de Nietzsche, vai desde a instrumentalização do conhecimento histórico aos 
projetos do Estado, por meio de uma história monumental da autoafirmação das tradições que estavam 
ligadas ao protestantismo alemão da época, que exaltava a história tradicional, que tirava dos indivíduos 
sua plasticidade e propunha um ideal de verdade que escravizava os sujeitos, despertando, assim, um 
sentimento ufanista. Nesse sentido, de acordo com Sobrinho (2003, p.16), a crítica do filósofo 
 
trata-se, na verdade, de uma crítica acerbada contra a visão historicista vigente nos 
meios intelectuais, uma visão que privilegiava, justificava e ratificava o status quo, 
através da exaltação do Estado e das suas carências, da Igreja e do cristianismo e 
mesmo das ciências como especialidades do conhecimento [...] (SOBRINHO, 
2003, p.16). 
 
Se a pergunta de Kant, apresentada na primeira parte fosse direcionada à Nietzsche, a resposta 
seria contrária. Como este bem afirma,  
 
ao contrário do que se crê, a humanidade não representa uma evolução para algo 
melhor, de mais forte ou de mais elevado. O ‘progresso’ é simplesmente uma ideia 
moderna, ou seja, uma ideia falsa. O europeu de hoje vale bem menos do que o 
europeu do Renascimento; desenvolvimento contínuo não é forçosamente elevar-
se, aperfeiçoar-se, fortalecer-se (NIETZSCHE, 2011, p. 14-15). 
 
Ao problematizar com o ideal de virtude kantiano, Nietzsche entende que a partir do momento 
em que se erigem princípios que supostamente possuem validade universal, tal empreendimento acaba 
por impedir os indivíduos de pensar a virtude a partir de si mesmo, e, consequentemente, conclama os 
alemães do século XIX para 
 
que cada um invente a sua virtude, o seu imperativo categórico. [E continua 
fazendo a seguinte indagação:] [...] Que é que destrói mais rapidamente do que 
trabalhar, pensar, sentir, sem uma necessidade interior, sem uma escolha 
profundamente pessoal, sem prazer? (NIETZSCHE, 2011, p. 21) 
 
Em contrapartida ao ideal cristão e kantiano, Nietzsche (2011) concebe a ideia de virtude num 
sentido em que a mesma esteja isenta de moralismos e, para contrapor o segundo, traz a tona o 
modelo de virtude subjetiva, que tem como influência o pensamento de Arthur Schopenhauer. O ideal 
de virtude nietzschiano aponta para uma concepção individual/subjetiva e que seria fruto de árdua 
reflexão existencial. Para Nietzsche (2003, p. 157), a filosofia de Schopenhauer possibilita pensar a 
virtude  
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de uma maneira individual, unicamente pelo indivíduo para consigo mesmo, para 
que se convença da sua própria miséria e de suas necessidades, dos seus limites, e 
aprenda a conhecer os remédios e as consolações: quer dizer, a abnegação do eu, a 
submissão a fins mais nobres e sobretudo àqueles de justiça e da piedade 
(NIETZSCHE, 2003, p. 157). 
 
Desta forma, critica as tendências intelectuais de sua época, que via na história uma forma de 
conhecimento legitimador do Estado, que na interpretação de Nietzsche (2011), promove a 
padronização dos indivíduos inculcando-os um falso ideal de cultura, pois esse não é pensado a partir 
de si, mas de acordo com os propósitos que se mostram dominantes. Podemos afirmar que o filósofo 
estava pensando em uma espécie de conhecimento histórico que ele caracteriza como sendo crítica e 
visse no passado não um elemento de justificação, mas o meio pelo qual poder-se-ia conceber os 
valores como temporais, fazendo com que as instituições que lançassem mão desse conhecimento 
fossem vistas em seu sentido pernicioso, isto é, de imposição de um padrão moralista que tirava da 
existência sua dimensão artística e da possibilidade de pensar os valores estabelecidos a partir de um 
ponto de vista crítico, que envolvesse uma reflexão filosófica existencial e profunda, criando assim, 
um novo ideal de cultura; que por sinal, não estivesse  marcado pelo farto da história e pelo 
engessamento que, segundo Nietzsche (1976), ela causou. 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao contrário do que possa se pensar Nietzsche não era contrário à história, o filósofo era 
favorável a uma concepção de história crítica, que não estabelecesse uma relação de mera veneração e 
despreocupada em demonstrar continuidades simplesmente para construir instituições ou reafirmar 
dogmas de uma certa tradição. No entanto, na segunda metade do século XIX, Nietzsche se depara 
com uma ingenuidade objetivista de historiadores que não perceberam o mal causado por uma forma 
de conhecimento que não servia à vida, mas sim, às grandes figuras e valores que, ao menos para 
Nietzsche, deveriam ser descartados. Ao que nos parece, o historicismo desse momento andava na 
contramão de um projeto crítico, limitando-se a reafirmar o status quo. Desse modo, ao aproximar o 
historiador ao artista, o filósofo não está negando qualquer possibilidade de verdade na história, mas 
está apontando para uma forma de conhecimento que não seja um simples antiquário e que traga algo 
de relevante aos seus contemporâneos, pois a forma de conhecimento que a história nos possibilita 
não se explica somente como sendo o resultado do emprego de um determinado método, mas, na 
perspectiva nietzschiana, este resultado também é fruto da imaginação do pesquisador.  
Ademais, a crítica do filósofo à ideia de progresso presente na filosofia kantiana, de que o gênero 
humano estaria em constante evolução, é veementemente negada por Nietzsche, pois o mesmo 
entende que esta traz uma ideia que coaduna com o moralismo cristão que, para o filósofo, é um dos 
responsáveis pela decadência do homem moderno. Sendo assim, o filósofo do martelo não se nega a pensar 
os valores éticos e morais, mas propõe que sejam refletidos de modo existencial. Nesse sentido, 
Nietzsche se recusa a pensar em valores universais e imutáveis, pois uma das marcas desse processo 
de reflexão seria o isolamento, a fim de que cada um construísse o seu imperativo categórico. 
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